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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : L F DA S S J (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO SOARES - RS046826

THIAGO BANDEIRA MACHADO - RS082386
FRANCISCO JOSÉ BORSATTO PINHEIRO - RS088735
GUILHERME AMARO CAVALHEIRO BOLL - RS111239

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. TRANSFERÊNCIA DE APENADO PARA O SISTEMA 
PENITENCIÁRIO FEDERAL. LÍDER DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
REGULAR OITIVA DA DEFESA. AUSÊNCIA DE NULIDADE NO 
PROCEDIMENTO. INDEFERIMENTO DE PROVAS. PRERROGATIVA DO 
MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de não haver malferimento ao contraditório ou ampla defesa, pela 
ausência de oitiva prévia da defesa acerca da decisão que determina tanto 
a transferência quanto a permanência do custodiado em estabelecimento 
penitenciário federal, quando se constatar o caráter urgente e emergencial 
da medida ou o prejuízo que a ouvida preliminar do preso poderia acarretar 
para a garantia da ordem pública. Precedentes" (HC n. 455.702/PR, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 20/9/2018, DJe de 
27/9/2018).

2. Tendo sido a defesa técnica regularmente intimada para se manifestar 
acerca da transferência do apenado para o sistema penitenciário federal, 
não há que se falar em nulidade do procedimento, sendo certo que a lei 
processual penal autoriza o magistrado a indeferir requerimentos de 
produção de provas "consideradas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias" (art. 400, § 1º, do CPP).

3. Agravo regimental desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Ressalvou entendimento o Sr. 
Ministro Og Fernandes.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 19 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. TRANSFERÊNCIA DE APENADO PARA O SISTEMA 
PENITENCIÁRIO FEDERAL. LÍDER DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
REGULAR OITIVA DA DEFESA. AUSÊNCIA DE NULIDADE NO 
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1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de não haver malferimento ao contraditório ou ampla defesa, pela 
ausência de oitiva prévia da defesa acerca da decisão que determina tanto 
a transferência quanto a permanência do custodiado em estabelecimento 
penitenciário federal, quando se constatar o caráter urgente e emergencial 
da medida ou o prejuízo que a ouvida preliminar do preso poderia acarretar 
para a garantia da ordem pública. Precedentes" (HC n. 455.702/PR, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 20/9/2018, DJe de 
27/9/2018).

2. Tendo sido a defesa técnica regularmente intimada para se manifestar 
acerca da transferência do apenado para o sistema penitenciário federal, 
não há que se falar em nulidade do procedimento, sendo certo que a lei 
processual penal autoriza o magistrado a indeferir requerimentos de 
produção de provas "consideradas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias" (art. 400, § 1º, do CPP).

3. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por L F DA S S J contra decisão 
monocrática da Presidência desta Corte (e-STJ fls. 828-829), que não conheceu do 
agravo em recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, que manteve a decisão que determinou a 
transferência do agravante para o sistema penitenciário federal.

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando 
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 832-848).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 
(e-STJ fl. 858).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não merece prosperar o recurso especial interposto pela parte agravante.

Com efeito, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se 

no sentido de não haver malferimento ao contraditório ou ampla defesa, pela ausência 

de oitiva prévia da defesa acerca da decisão que determina tanto a transferência 

quanto a permanência do custodiado em estabelecimento penitenciário federal, quando 

se constatar o caráter urgente e emergencial da medida ou o prejuízo que a ouvida 

preliminar do preso poderia acarretar para a garantia da ordem pública. Precedentes" 
(HC n. 455.702/PR, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 20/9/2018, 
DJe de 27/9/2018).

Consta expressamente do acórdão recorrido que "após tomada a 
manifestação da defesa técnica, na qual pleiteou o desacolhimento da medida 
(fls. 112/139), os Magistrados de Primeiro Grau, Dra. Taís Culau de Barros, Dr. André 

de Oliveira Pires e Dra. Cristiane Busatto Zardo, em decisão colegiada, deferiram o 

pedido para admitir a necessidade de inclusão do recorrente do sistema penitenciário 

federal, pelo prazo de 360 dias, nos seguintes termos (em 15/6/2018, fls. 235/239)" (e-
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STJ fl. 591, grifo nosso).

Dessa forma, tendo sido a defesa técnica regularmente intimada para se 
manifestar acerca da transferência do apenado para o sistema penitenciário federal, 
não há que se falar em nulidade do procedimento, sendo certo que a lei processual 
penal autoriza o magistrado a indeferir requerimentos de produção de provas 
"consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias" (art. 400, § 1º, do CPP).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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EM MESA JULGADO: 18/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L F DA S S J (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO SOARES  - RS046826

 THIAGO BANDEIRA MACHADO  - RS082386
 FRANCISCO JOSÉ BORSATTO PINHEIRO  - RS088735
 GUILHERME AMARO CAVALHEIRO BOLL  - RS111239

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Transferência de Preso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L F DA S S J (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDA TRAJANO DE CRISTO SOARES  - RS046826

 THIAGO BANDEIRA MACHADO  - RS082386
 FRANCISCO JOSÉ BORSATTO PINHEIRO  - RS088735
 GUILHERME AMARO CAVALHEIRO BOLL  - RS111239

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Ressalvou entendimento o Sr. Ministro Og 
Fernandes.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.C54252451540=188803290@ 2022/0165399-4  -  AREsp 2138529   Petição : 2022/0059082-5  (AgRg)
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